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APÊNDICE I AO ANEXO I DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade de Contratação 

de empresa para o fornecimento de instrumentos musicais destinados ao atendimento das 

demandas do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), visando à 

execução das atividades socioeducativas e culturais promovidas pela Secretaria Municipal 

do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem 

a Administração Pública. 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1. A presente contratação decorre da necessidade de disponibilizar instrumentos musicais 

adequados para a execução das atividades de musicalização, oficinas e práticas coletivas 

desenvolvidas no âmbito do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, 

ofertado pela Secretaria Municipal do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social do 

Município de Jucurutu/RN. 

1.2. O problema público identificado não consiste apenas na ausência de bens materiais, mas 

na insuficiência de recursos pedagógicos e culturais necessários à execução regular, qualificada 

e inclusiva das atividades socioassistenciais desenvolvidas com os usuários do SCFV. A música 

é utilizada como instrumento pedagógico e de inclusão social, favorecendo o desenvolvimento 

cognitivo, motor, emocional e social dos participantes, além de estimular criatividade, 

disciplina, trabalho em equipe e protagonismo.  

1.3. O SCFV integra a Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência Social – SUAS 

e tem por finalidade contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, a 

prevenção de situações de vulnerabilidade e risco social e o desenvolvimento de potencialidades 

dos usuários por meio de atividades socioeducativas, culturais, esportivas e artísticas. Nesse 

contexto, as oficinas de musicalização constituem ferramenta relevante para ampliar a 

convivência comunitária, incentivar a expressão artística, promover inclusão social e favorecer 

o desenvolvimento pessoal dos participantes. 

1.4. A ausência de instrumentos musicais em quantidade e qualidade adequadas compromete 

diretamente a continuidade e a efetividade das oficinas de musicalização e percussão, reduzindo 

a capacidade da Administração de executar as atividades planejadas, limitando a participação 

dos usuários e prejudicando o alcance dos objetivos pedagógicos, culturais e socioassistenciais 

do serviço. 

1.5. A aquisição dos instrumentos musicais permitirá a estruturação e ampliação das oficinas 

desenvolvidas no âmbito do SCFV, viabilizando atividades individuais e coletivas, práticas de 

ritmo, melodia, coordenação motora, percepção auditiva, expressão corporal e apresentações 

culturais. Também possibilitará a participação dos usuários em eventos institucionais, ações 

comunitárias e atividades culturais promovidas pelo Município, fortalecendo a cidadania, a 

convivência social e a valorização da cultura local. 

1.6. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e de interesse público por assegurar os 
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recursos materiais indispensáveis à continuidade, à qualidade e à efetividade das ações 

desenvolvidas pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, proporcionando aos 

usuários ambiente adequado ao aprendizado, à expressão artística, à inclusão social e ao 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

 

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1. A presente contratação não consta de Plano de Contratações Anual formalmente aprovado, 

tendo em vista que o Município ainda se encontra em fase de estruturação, regulamentação e 

implantação do referido instrumento de planejamento. Contudo, a ausência de PCA vigente não 

inviabiliza o prosseguimento da contratação, desde que a necessidade pública esteja 

devidamente demonstrada nos autos e sejam observadas as demais etapas de planejamento 

exigidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2. No caso concreto, a contratação está em consonância com o planejamento orçamentário do 

Município, devendo a disponibilidade orçamentária e financeira ser indicada na fase própria da 

instrução processual, conforme classificação da despesa e fonte de recursos compatíveis com o 

objeto. Assim, ainda que não inserida em PCA formalmente aprovado, a demanda decorre de 

necessidade administrativa atual, concreta e justificada, encontrando respaldo nos princípios do 

planejamento, eficiência, economicidade, interesse público e continuidade dos serviços 

públicos, previstos nos arts. 5º, 11 e 18 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto.  

3.2. Haverá exigência de garantia de proposta e garantia de contrato.  

3.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços é 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

por igual período, com renovação do quantitativo de todos os seus itens, nos termos do artigo 

84 da Lei Federal 14.133/2021 e do art. 22 do Decreto Municipal nº 1.418/2024. 

3.4 CRITÉRIO DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA  

3.4.1. O fornecimento do objeto contratado deverá ser efetuado dentro dos requisitos de 

QUALIDADE e SEGURANÇA, consoante as condições constantes no termo, obedecer 

às normas e padrões estabelecidos pela ABNT, e quando for o caso, às legislações 

específicas das Agências Reguladoras e demais normas e legislação pertinente e em 

vigência. 

3.4.2. Todos os instrumentos musicais deverão ser novos, de primeiro uso, em perfeitas 

condições de qualidade e funcionamento, vedada a entrega de itens recondicionados, 

usados ou fora de linha. 

3.5 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

3.5.1. Recomenda-se que seja observado, os seguintes critérios de sustentabilidade: 

3.5.2. Materiais – com material reciclado, biodegradável, atóxico, com madeira 

proveniente de reflorestamento devidamente certificada; 

3.5.3. Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregar menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.4. Não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.5. Não descartar produtos químicos em local inapropriado. 
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3.5.6. Embalagens compactas e recicláveis ou que sejam objeto de logística reversa, 

preferência por indústria ou produtor local para assegurar menores distâncias e uso de 

modal de transporte mais eficiente. 

3.5.7. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

3.6. Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de 

Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990. 

 

4 - ÁREA REQUISITANTE 

ÁREA REQUISITANTE Secretaria Municipal do Trabalho, da Habitação e da As-

sistência Social 

RESPONSÁVEL Maria Ioneide da Silva 

 

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1 As quantidades estimadas foram definidas com base na demanda atualmente atendida 

pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), considerando a utilização 

coletiva dos materiais nas atividades desenvolvidas pela Secretaria. 

5.2 Diante do exposto, segue a demanda estimada pelos setores competente: 

 

ITEM DESCRIÇÃO  UND QUANT 

1 AGOGÔ CROMADO GRANDE DUPLO, confeccionado em 

alumínio ou aço de alta resistência, acabamento cromado, composto por 

duas campânulas de diferentes tamanhos e afinações, proporcionando 

sons distintos. Deve possuir estrutura resistente, cabo para 

empunhadura e acompanhar baqueta de madeira. Indicado para bandas, 

fanfarras, grupos de percussão, projetos musicais e atividades de 

musicalização. Dimensões aproximadas de 30 cm de comprimento, 

admitindo variação compatível com o fabricante. Produto novo, de 

primeira linha, com qualidade igual ou superior. 

UND 50 

2 CAPA BAG LUXO ACOLCHOADA ESTOFADA P/ VIOLÃO, 

Capa tipo bag desenvolvida para proteção e transporte de violões. 

Confeccionada em nylon ou tecido Oxford de alta resistência, com 

revestimento interno acolchoado em espuma de alta densidade, 

proporcionando proteção contra impactos leves, riscos, poeira e 

umidade. Possui fechamento por zíper reforçado, bolso externo para 

armazenamento de acessórios, alça de mão e alças traseiras reguláveis 

tipo mochila, garantindo praticidade e conforto no transporte. 

UND 50 

3 CONJUNTO DE SINOS DE MÃO DIATÔNICOS DE METAL 

COM 8 NOTAS, composto por 8 unidades, fabricados em metal de alta 

resistência, com cabo ergonômico em plástico, cada sino afinado em 

uma nota da escala diatônica (Dó, Ré, Mi, Fá, Sol, Lá, Si e Dó), cores 

variadas para identificação das notas, indicado para musicalização 

infantil, educação musical, atividades pedagógicas, recreativas e 

projetos culturais., composto por 8 unidades, fabricados em metal de 

alta resistência, com cabo ergonômico em plástico, cada sino afinado 

CJ 50 
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em uma nota da escala diatônica (Dó, Ré, Mi, Fá, Sol, Lá, Si e Dó), 

cores variadas para identificação das notas, indicado para musicalização 

infantil, educação musical, atividades pedagógicas, recreativas e 

projetos culturais. 

4 ENCORDOAMENTO PARA VIOLÃO DE NYLON TENSÃO 

NORMAL, Encordoamento desenvolvido para violão clássico (nylon), 

com tensão normal, indicado para estudantes, iniciantes e uso em 

atividades musicais, oficinas, aulas e apresentações. O conjunto é 

composto por 6 cordas ideal para execução de músicas populares, 

eruditas e práticas pedagógicas, oferecendo conforto na execução e 

afinação estável. 

UND 50 

5 ESCALETA 32 TECLAS VEDO INSTRUMENTO DE SOPRO 

GAITA TECLADO, corpo em ABS de alta resistência, teclas em 

material plástico, afinação padrão, acompanhada de bocal, mangueira 

flexível para execução sobre superfície, estojo ou bolsa para 

transporte. Indicada para musicalização, ensino de música, bandas, 

fanfarras, projetos culturais e atividades pedagógicas. 

UND 50 

6 ESTEIRA PARA CAIXA 14" DE BATERIA COM 40 FIOS 

SONORIDADE MAIS GRAVE E CONTROLADA, composta por 

40 fios em aço de alta resistência, com chapas metálicas nas 

extremidades e fitas para fixação, proporcionando resposta sonora 

sensível, timbre grave e controlado. Compatível com caixas de bateria 

de 14 polegadas, indicada para reposição e utilização em baterias 

acústicas, fanfarras, bandas marciais, oficinas de percussão e projetos 

de musicalização. 

UND 50 

7 FLAUTA DOCE, sistema de digitação germânico, confeccionada em 

resina ABS de alta resistência, composta por três peças desmontáveis 

para facilitar a higienização e manutenção, acabamento liso, indicada 

para iniciação musical, ensino de música, atividades pedagógicas, 

oficinas de musicalização e projetos culturais. Acompanha capa para 

transporte, vareta de limpeza e tabela de digitação. 

UND 50 

8 PANDEIROLA MEIA LUA, confeccionada em plástico ABS ou 

policarbonato de alta resistência, formato ergonômico, equipada com 

16 pares de platinelas metálicas em aço inox, proporcionando 

sonoridade aguda e brilhante. Possui manopla anatômica para melhor 

empunhadura, indicada para atividades de musicalização, bandas, 

fanfarras, grupos de percussão, projetos culturais e apresentações 

musicais. 

UND 50 

9 PANDEIRO, confeccionado com corpo em ABS (plástico de alta 

resistência), equipado com pele sintética transparente (cristal) de 10 

polegadas, ferragens cromadas e 6 pares de platinelas metálicas, 

proporcionando sonoridade nítida e excelente projeção sonora. 

UND 50 

10 TRIÂNGULO CROMADO AÇO FORRÓ BAIÃO XOTE 

PROFISSIONAL 25CM, confeccionado em aço cromado de alta 

resistência, medindo aproximadamente 25 cm, indicado para execução 

de ritmos como forró, baião, xote e demais estilos da música popular. 

UND 50 
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6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.1 Foram analisadas aquisições semelhantes feitas por outros órgãos do Poder Público, por 

meio de consultas a outros editais, visando identificar novas metodologias, tecnologias e 

inovações contratuais que melhor atendessem as necessidades exposta neste Estudo Técnico 

Preliminar. 

6.2 Das consultas em outros Editais, foram encontradas as seguintes soluções: 

 

Alternativa Descrição Vantagens Limitações Conclusão 

Solução 1 – 

Não 

aquisição e 

uso apenas 

de materiais 

existentes 

Manutenção das 

atividades com 

eventuais 

instrumentos já 

disponíveis na 

Secretaria ou em 

unidades 

socioassistenciais. 

Não gera 

despesa 

imediata. 

Não supre a 

demanda 

informada no 

DFD; limita 

oficinas, práticas 

coletivas, 

apresentações e 

atividades 

pedagógicas; 

compromete a 

continuidade e a 

qualidade do 

SCFV. 

Não 

recomendada. 

Solução 2 – 

Empréstimo, 

cessão ou 

doação de 

instrumento

Busca de 

instrumentos por 

meio de parcerias, 

cessões 

temporárias ou 

Pode reduzir 

custos 

pontuais. 

Solução incerta, 

sem garantia de 

quantidade, 

qualidade, 

padronização, 

Complementar, 

mas 

insuficiente. 

Possui excelente projeção sonora, timbre brilhante e alta durabilidade. 

Acompanha baqueta metálica, proporcionando conforto e precisão 

durante a execução. 

11 VIOLÃO ACÚSTICO, tamanho 7/8, indicado para estudantes, 

iniciantes, oficinas de música, projetos sociais, atividades pedagógicas 

e apresentações culturais. Construído com tampo, laterais e fundo em 

madeira proporcionando equilíbrio sonoro, boa projeção e durabilidade. 

Possui braço em mogno, escala e cavalete em Dark Maple (ou madeira 

equivalente), acabamento envernizado, tarraxas niqueladas de alta 

resistência e encordoamento em nylon, oferecendo conforto na 

execução e excelente tocabilidade. Instrumento ideal para o ensino 

musical e prática de diversos estilos musicais. 

UND 50 

12 XILOFONE INFANTIL COM 12 TECLAS EM MADEIRA 

NATURAL, confeccionado em madeira natural, com 12 teclas afinadas 

em escala diatônica. Instrumento indicado para musicalização infantil, 

atividades pedagógicas, oficinas de música e projetos educacionais. 

Possui lâminas de madeira que produzem sons suaves e bem definidos 

quando percutidas com baquetas, auxiliando no desenvolvimento da 

coordenação motora, percepção auditiva, ritmo e criatividade musical. 

UND 50 
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s doações. disponibilidade e 

conservação dos 

bens; não assegura 

continuidade das 

oficinas. 

Solução 3 – 

Locação de 

instrumento

s musicais 

Contratação 

temporária de 

instrumentos para 

oficinas e eventos. 

Pode atender 

eventos 

específicos e 

demandas 

transitórias. 

Tende a gerar 

custo recorrente 

sem formação de 

patrimônio 

público; risco de 

indisponibilidade; 

menor controle 

sobre conservação, 

uso contínuo e 

adequação 

pedagógica. 

Não 

recomendada 

para demanda 

permanente do 

SCFV. 

Solução 4 – 

Manutenção 

ou 

recuperação 

de 

instrumento

s existentes 

Reparo de 

instrumentos 

eventualmente 

pertencentes ao 

Município. 

Pode 

prolongar a 

vida útil de 

bens já 

existentes. 

Não substitui a 

aquisição quando 

não há acervo 

suficiente; não 

atende à 

necessidade de 

estruturação e 

ampliação das 

oficinas. 

Apenas 

complementar, 

se houver bens 

recuperáveis. 

Solução 5 – 

Aquisição 

dos 

instrumento

s musicais 

necessários 

Compra dos 

instrumentos e 

acessórios 

previstos no DFD, 

com 

especificações 

mínimas de 

qualidade e 

julgamento por 

item. 

Forma 

patrimônio 

público; 

atende de 

modo direto às 

oficinas; 

permite uso 

contínuo; 

amplia 

atividades 

pedagógicas e 

culturais; 

favorece 

economicidade 

no ciclo de 

vida do objeto. 

Exige adequada 

pesquisa de 

preços, 

especificações não 

restritivas e 

fiscalização do 

recebimento. 

Solução mais 

adequada. 

 

6.3. A alternativa de não contratação ou de utilização exclusiva de materiais existentes não se 

mostra adequada, pois o próprio DFD registra que a ausência desses bens compromete 

diretamente a realização das oficinas de musicalização e percussão, prejudicando o alcance dos 

objetivos pedagógicos, culturais e socioassistenciais do SCFV.  
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6.4. A alternativa de empréstimo, cessão ou doação pode ser utilizada como medida 

complementar, especialmente em projetos culturais e comunitários, mas não oferece segurança 

suficiente à Administração quanto à disponibilidade, conservação, padronização, durabilidade 

e uso continuado dos instrumentos. Assim, não é solução apta a substituir a aquisição planejada. 

6.5. A locação de instrumentos musicais também não se revela a solução mais vantajosa para o 

caso concreto, tendo em vista que a demanda é vinculada à execução continuada de oficinas 

socioassistenciais, e não apenas a eventos isolados. A aquisição apresenta melhor 

aproveitamento dos recursos públicos, pois incorpora os bens ao patrimônio municipal e 

permite sua utilização reiterada nas atividades do SCFV. 

6.6. A manutenção de instrumentos eventualmente existentes poderá ser avaliada pela 

Secretaria requisitante, mas não substitui a presente contratação, especialmente porque o DFD 

aponta a necessidade de estruturação das oficinas com quantidade suficiente de instrumentos 

para atendimento dos usuários e realização de práticas coletivas. 

6.7. A solução mais adequada, portanto, consiste na aquisição de instrumentos musicais e 

acessórios, novos, de primeiro uso, compatíveis com atividades de musicalização, oficinas 

pedagógicas, práticas coletivas, projetos culturais e apresentações comunitárias promovidas no 

âmbito do SCFV. 

6.8. Considerando a natureza dos bens, trata-se de aquisição de produtos comuns, disponíveis 

no mercado e passíveis de especificação objetiva quanto a dimensões aproximadas, material, 

finalidade pedagógica, resistência, acabamento, acessórios inclusos e padrão mínimo de 

qualidade. Dessa forma, a seleção do fornecedor deverá priorizar critérios objetivos, com ampla 

competitividade e julgamento por item, sempre que tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso. 

 

7 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

7.1 Orçamento sigiloso. 

 

8 - JUSTIFICATIVA PARA ORÇAMENTO SIGILOSO 

8.1 Em consonância com o art. 24 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, orçamento 

estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso:  

“Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 

poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 

para a elaboração das propostas, e, nesse caso:  

I - o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e 

externo;  

 

8.2 Objetiva-se a consecução de preços compatíveis com os praticados no Mercado à época 

da licitação, uma vez que os licitantes não terão o valor máximo a ser aceito pela Administração, 

levando-os a cotarem preços que executam junto ao mercado privado diante da com o sigilo 

dos preços de referência.  

 

8.3 E esta é a posição de muitos doutrinadores, onde destacamos: Zymler e Dios (2014, p. 

117): 

“A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as 

propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela 
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administração. Essa medida deve se mostrar particularmente eficaz 

quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, sem as balizas 

dos outros licitantes e do orçamento da administração, o competidor 

deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente competitivo e dentro 

do limite de sua capacidade de executar a avença com uma 

lucratividade adequada. Caso assim não proceda, esse competidor 

corre o risco de ser desclassificado sem a possibilidade de apresentar 

outra proposta mais competitiva, de acordo com os critérios que regem 

a apresentação de lances fechados. Amplia-se assim, a competitividade 

do certame e propicia-se melhores propostas para administração. Não 

se ouvida que determinados agentes do mercado participam de 

licitações e elaboram suas propostas sem analisar sua capacidade de 

honrá-la. Esses agentes, seja por não disporem de meios para tanto, 

seja por não estarem dispostos a arcar com as despesas daí 

decorrentes, simplesmente se baseiam no orçamento efetuado pela 

administração. Esse procedimento, contudo, é temerário porque as 

propostas podem não refletir a realidade econômica do licitante, 

redundando em dificuldades posteriores na execução contratual. Desta 

feita, a não divulgação do orçamento obriga os licitantes a 

efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem 

suas propostas. Espera-se, pois, a apresentação de propostas mais 

realistas economicamente” 

(...) 

Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, 

explicitado no caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se 

lembrar o entendimento de que nenhum princípio constitucional é 

absoluto de forma que se deve buscar harmonizá-los na hipótese de 

eventual antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade 

em contraposição aos da eficiência elou da economicidade. Nesse 

contexto de ponderação de princípios, entende-se estar justificada a 

ausência temporária da divulgação do orçamento, pois amparada no 

princípio da busca da melhor proposta pela administração. Logo as 

principais razões do princípio da publicidade estarão atendidas, pois 

será garantida a transparência do procedimento licitatório com a 

divulgação do orçamento ao final do certame”.  

 

8.4 Ainda, o portal Zenite (O orçamento será sigiloso na nova Lei de Licitações?  |  Blog da 

Zênite (zenite.blog.br)) assim se posicionou: 

 

“Essa orientação encontra amparo no inciso XI do art. 18 da nova Lei, 

o qual prevê que a fase preparatória do processo licitatório deverá 

compreender, dentre outras informações, “a motivação sobre o 

momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 

desta Lei”. 

Optando por manter em sigilo o valor orçado da contratação, conforme 

dispõe o inciso I do art. 24 em comento, “o sigilo não prevalecerá para 
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os órgãos de controle interno e externo”. 

 

8.5 No mesmo sentido, o portal Sollicita em O Orçamento sigiloso (sollicita.com.br) : 

 

De fato, a depender do mercado, caso o orçamento estimado da 

contratação seja publicado, podemos ter o chamado efeito âncora, 

onde os licitantes elevam seus preços propostos para se aproximar do 

valor de referência da Administração, ainda que seu produto valha bem 

menos, tendo uma margem maior para a etapa de lances, reduzindo 

assim o poder de barganha da Administração. 

O que não se pode negar é que, nas relações privadas, não há uma 

divulgação clara e transparente, de quanto se deseja pagar por um 

determinado produto, obra ou serviço, e isso acontece porque é público 

e notório que se, um determinado prestador de serviço, por exemplo, 

sabe quanto o seu cliente estaria disposto a pagar pelo seu serviço, 

mesmo que o valor fosse abaixo do esperado, o prestador aumentaria 

seu valor e cobraria o valor ao qual o cliente estaria disposto a pagar. 

Que crime há nisso? Nenhum, trata-se de uma relação negocial, onde 

em determinado momento o lucro pode ser maior, ou não.  

 

8.6 Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da segurança pela 

Administração na escolha da licitante que apresente proposta dentro da sua realidade para que 

tenha capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase licitatória.  

 

8.7 Desta forma e por todo justificado anteriormente, o orçamento previamente estimado 

para a contratação será tornado público apenas na fase de negociação junto ao arrematante, 

tornando público apenas divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 

informações necessárias para a elaboração das propostas na Planilha Orçamentária – 

Quantitativo e Unidade. 

 

9 - JUSTIFICATIVA PARA NÃO DIVULGAÇÃO DA IRP 

9.1 A Intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finalidade permitir à Administração 

tornar pública suas intenções de realizar Pregão ou Concorrência para Registro de Preços, com 

a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o mesmo 

objeto, possibilitando auferir melhores preços por meio de economia de escala.  

 

9.2 Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que o Decreto Municipal 

nº 1.418/2024, abrandou tal exigência, como se observa a partir da leitura do seguinte 

dispositivo legal:  

Art. 9º Para fins de registro de preços, a Prefeitura Municipal de 

Jucurutu/ RN deverá, na fase preparatória do processo licitatório ou 

da contratação direta, realizar procedimento público de IRP para 

possibilitar, pelo prazo mínimo de oito (08) dias úteis, a participação 

de outros órgãos ou outras entidades da Administração Pública na ata 

de registro de preços e determinar a estimativa total de quantidades da 

contratação. 
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(...) 

§ 2º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado quando 

a Prefeitura Municipal de Jucurutu/ RN (Gabinete do Prefeito, 

secretarias e fundos municipais) for a única contratante. 

  

9.3 Assim, vislumbra-se que, embora seja regra a divulgação da Intenção de Registro de 

Preços, em razão da finalidade de tal procedimento, é perfeitamente cabível o seu afastamento, 

desde que haja justificativa adequada.  

 

9.4 No processo em tela, optou-se pela não divulgação da presente IRP em virtude de 

inexistirem, no Município de Jucurutu/ RN, órgãos públicos com autonomia administrativa 

para realizar procedimentos licitatórios para contratação e aquisição de bens e serviços a serem 

executados e fornecidos no seu limite territorial, além da ausência de estrutura administrativa 

satisfatória para fins de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela 

necessidade de realização e conclusão célere deste procedimento licitatório, o que não seria 

possível caso houvesse a divulgação da IRP. 

 

10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

10.1 Conforme o elencado nos itens 6.2 e 6.3 deste ETP, a melhor solução é uma 

Contratação de empresa para o fornecimento de instrumentos musicais destinados ao 

atendimento das demandas do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

(SCFV), visando à execução das atividades socioeducativas e culturais promovidas pela 

Secretaria Municipal do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social, que deverá ser 

realizado por meio de LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA 

com adoção do critério de julgamento por MENOR PREÇO, adjudicação POR ITEM, modo 

de disputa ABERTO, com REGISTRO DE PREÇOS, nos termos dos artigos: 6º, incisos XLI 

e XLV; 17, § 2; art. 33, inciso I; e art. 34, todos da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

(...) 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 

bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de 

menor preço ou o de maior desconto; 

(...) 

XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para 

realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades 

pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a 

prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para 

contratações futuras;” 

 

“Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em 

sequência: 

(...) 

§ 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma 

eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que 

motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada 

em áudio e vídeo.” 
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“Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os 

seguintes critérios: 

I - menor preço;” 

 

“Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando 

couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a 

Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade 

definidos no edital de licitação.” 

 

10.2 A adoção do SISTEMA DE REGSITRO DE PREÇOS propicia maior conveniência na 

operacionalização, permitindo a execução dos serviços durante o prazo que durar a ata, 

estabelecendo um valor pré-fixado, permitindo o planejamento das atividades, economicidade, 

eficácia e contribuindo para a otimização dos recursos públicos, uma vez que as compras podem 

ser realizadas de forma parcelada conforme a real necessidade, evitando o superávit de estoques 

desnecessários e reduzindo custos de armazenamento e possíveis perdas que possam ocorrer da 

má gestão dos recursos armazenados. 

10.3 Os itens a serem contratados se enquadram na classificação de bens de qualidade 

comuns, conforme previsão do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2024 e do art. 2º, II do Decreto 

Municipal nº 1.411/2024: 

  

Lei nº 14.133/2024 

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado;” 

 

Decreto Municipal nº 1.411/2024 

“Art. 2º - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

(...) 

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou 

moderada elasticidade-renda da demanda”;  

 

11 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

11.1 O objeto pode ser facilmente parcelado, podendo ser adjudicado a uma ou a várias 

empresas, por item, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse, sendo o melhor meio de aproveitar os recursos disponíveis no mercado, ampliar a 

competitividade e gerar economia para a administração pública, não representando perda de 

economia de escala e proporcionando a melhor operacionalização. 

11.2 O parcelamento do fornecimento proposto nesse Estudo Técnico Preliminar se justifica 

tendo em vista que permitirá melhor planejamento financeiro, possibilitando obter maior 

flexibilidade e mais eficiência para a Administração Pública. Ao realizar a referida aquisição 

de forma parcelada, podemos equilibrar os gastos ao longo do tempo, evitando impactos 

significativos no orçamento e garantindo a disponibilidade de recursos, contribuindo para um 

uso mais eficaz dos recursos disponíveis, sem comprometer a qualidade dos produtos 
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adquiridos. Permitindo também maior flexibilidade à Administração ao propiciar uma 

contratação mais adaptável às variações de demandas sem comprometer a competitividade entre 

os fornecedores. 

 

12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

12.1. Com a presente contratação, pretende-se assegurar à Secretaria Municipal do Trabalho, 

da Habitação e da Assistência Social de Jucurutu/RN os recursos materiais necessários à 

execução regular, qualificada e contínua das atividades de musicalização, oficinas culturais e 

práticas coletivas desenvolvidas no âmbito do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos – SCFV. 

12.2. O principal resultado esperado consiste na melhoria das condições de atendimento aos 

usuários do SCFV, mediante disponibilização de instrumentos musicais adequados ao 

desenvolvimento de atividades socioeducativas, culturais, pedagógicas e artísticas. Conforme 

registrado no DFD, a música constitui importante instrumento pedagógico e de inclusão social, 

favorecendo o desenvolvimento cognitivo, motor, emocional e social dos participantes, além 

de estimular criatividade, disciplina, trabalho em equipe e protagonismo.  

12.3. A aquisição pretendida deverá contribuir para a ampliação e estruturação das oficinas de 

musicalização, permitindo a realização de atividades com maior regularidade, organização e 

qualidade técnica. Com a disponibilização dos instrumentos, espera-se reduzir improvisações, 

limitações materiais e interrupções nas práticas coletivas, assegurando ambiente mais adequado 

ao aprendizado musical, à expressão artística e à convivência comunitária. 

12.4. Sob a perspectiva socioassistencial, a contratação deverá fortalecer os objetivos do SCFV, 

especialmente quanto à prevenção de situações de vulnerabilidade e risco social, ao 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e ao desenvolvimento de potencialidades 

dos usuários. O DFD destaca que o SCFV integra a Proteção Social Básica do SUAS e utiliza 

atividades socioeducativas, culturais, esportivas e artísticas como meios de promoção da 

convivência e do desenvolvimento dos participantes.  

12.5. Espera-se, ainda, que os instrumentos musicais possibilitem a participação dos usuários 

em apresentações culturais, eventos institucionais e ações comunitárias promovidas pelo 

Município, contribuindo para a valorização da cultura local, para o fortalecimento da cidadania 

e para o reconhecimento das capacidades artísticas dos participantes. 

 

13 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

13.1 O objeto da presente licitação pretendida não haverá a necessidade de providências 

prévias a serem adotadas no âmbito da Administração do município de Jucurutu de acordo com 

os aspectos apresentados.  

 

14 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

14.1 Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com 

o objeto da contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras. 
 

15 - IMPACTOS AMBIENTAIS 

15.1. Em razão da natureza do objeto, não se identificam impactos ambientais significativos 

durante a utilização dos bens, uma vez que os instrumentos musicais não demandam consumo 

contínuo de energia elétrica, combustíveis, produtos químicos ou insumos potencialmente 

poluentes para seu funcionamento ordinário. Trata-se de bens de uso pedagógico, cultural e 
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socioassistencial, com baixa geração de resíduos durante sua vida útil. 

15.2. Os impactos ambientais eventualmente associados à contratação concentram-se, 

principalmente, nas etapas de fabricação, embalagem, transporte, armazenamento e descarte 

futuro dos bens, especialmente em razão do uso de materiais como madeira, metal, plástico, 

nylon, tecidos sintéticos, papelão e embalagens de proteção. 

15.3. Para mitigação desses impactos, recomenda-se que a contratação priorize instrumentos 

novos, de boa qualidade, resistentes e adequados ao uso coletivo, de modo a ampliar sua vida 

útil, reduzir a necessidade de substituições frequentes e evitar geração prematura de resíduos. 

A durabilidade dos bens deve ser considerada como requisito de sustentabilidade e de 

economicidade, pois instrumentos mais resistentes tendem a reduzir custos de reposição e 

impactos ambientais decorrentes de descarte antecipado. 

15.4. Sempre que possível, os produtos deverão ser fornecidos com embalagens reduzidas ao 

necessário para proteção durante o transporte, preferencialmente recicláveis ou reutilizáveis, 

evitando-se excesso de plástico, isopor ou materiais de difícil reciclagem. As embalagens 

descartadas deverão ser encaminhadas à coleta seletiva ou ao destino ambientalmente 

adequado, conforme as rotinas disponíveis no Município. 

15.5. No caso de instrumentos ou acessórios confeccionados com madeira ou derivados, como 

violões e xilofones infantis, deverá ser observada, quando aplicável, a origem regular dos 

materiais utilizados, vedando-se o fornecimento de produtos oriundos de exploração ilegal. Tal 

exigência deve ser formulada de maneira proporcional, como declaração de conformidade 

ambiental do fornecedor ou comprovação equivalente quando exigível, sem restringir 

indevidamente a competitividade. 

15.6. Não se identifica, em regra, necessidade de logística reversa específica para os itens 

pretendidos, pois o objeto não envolve pilhas, baterias, lâmpadas, equipamentos 

eletroeletrônicos, pneus, óleos lubrificantes ou outros produtos normalmente sujeitos a sistemas 

obrigatórios de logística reversa. Contudo, eventuais componentes ou embalagens que possuam 

destinação ambiental específica deverão seguir a legislação aplicável e as orientações da 

Administração. 

15.7. Após a aquisição, recomenda-se que a Secretaria requisitante adote medidas de 

conservação, guarda adequada, controle patrimonial, uso supervisionado e manutenção 

preventiva dos instrumentos, a fim de prolongar sua vida útil e evitar perdas, danos, 

substituições desnecessárias e descarte precoce. 

15.8. A contratação também se alinha aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS 

da Agenda 2030, especialmente ao ODS 4, ao favorecer práticas educativas e culturais 

inclusivas; ao ODS 10, ao ampliar oportunidades de participação social e cultural para públicos 

em situação de vulnerabilidade; ao ODS 11, ao fortalecer comunidades mais inclusivas, seguras 

e sustentáveis; e ao ODS 12, ao recomendar consumo responsável, durabilidade dos bens e 

destinação adequada de resíduos. 

15.9. Assim, conclui-se que a contratação apresenta baixo impacto ambiental direto, sendo 

suficiente a adoção de medidas mitigadoras relacionadas à escolha de produtos duráveis, 

redução de embalagens, destinação adequada de resíduos, guarda e conservação dos 

instrumentos, observância da origem regular de materiais quando aplicável e uso racional dos 

bens adquiridos. 

 

15 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

15.1 Diante de toda a análise desenvolvida neste Estudo Técnico Preliminar, devido à 
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necessidade do objeto pretendido e justificativas da unidade demandante, não se vislumbra 

elementos contrários à solução proposta, logo a presente contratação se configura tecnicamente 

VIÁVEL, e necessária. 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado pelo servidor Clenilson Bezerra da Silva.  
 
 


